
 

COMISSÃO DE JUSTIÇA 
 
 

SOBRE: a Emenda nº 01 ao Projeto de Lei nº 412/2025, autoria do Executivo, que 

“Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo desafetar bem público, proceder à 

permuta de bem imóvel da Administração Pública com bem imóvel de particular, 

destinado a interesse social para atendimento as pessoas em situação de rua, autoriza a 

compensação de créditos tributários com débitos do sujeito passivo junto à Prefeitura 

Municipal e dá outras providências”. 

 

A emenda nº 01 é de autoria do Edil Ítalo Gabriel Moreira e pretende 

substituir a área inicialmente discriminada pelo art. 2º do projeto de lei para outra, assim 

caracterizada: 

 “Art. 2º Ficam desafetados dos bens de uso especial ou de uso comum do 

povo, passando a integrar o rol dos bens dominiais do Município, os seguintes 

bens imóveis de propriedade do Município, descritos e caracterizados no 

processo administrativo nº 27.437/2023, com área total de até 10.000 m², 

respeitada a exclusão da porção arborizada com frente para a Rua Francelino 

Romão, conforme georreferenciamento constante nos autos”. 

No entanto, observa-se que a emenda não está acompanhada de laudo de 

avaliação nem de identificação precisa da área a ser permutada. Como resultado, não 

é possível determinar com exatidão o valor da área objeto da autorização para permuta, o 

que contraria a exigência de avaliação prévia prevista para esse tipo de operação no 

art. 76, “c”, da Lei Federal. 14.133, de 1º de abril de 2021 (Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos). 

Art. 76. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 

existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 

avaliação e obedecerá às seguintes normas:[...] c) permuta por outros imóveis 

que atendam aos requisitos relacionados às finalidades precípuas da 

Administração, desde que a diferença apurada não ultrapasse a metade do 

valor do imóvel que será ofertado pela União, segundo avaliação prévia, e 

ocorra a torna de valores, sempre que for o caso 

Por tais razões, a Emenda nº 01 ao PL 412/2025 é ilegal por contrariar a 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
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